
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.893 - RJ (2008/0161803-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : PAULO ELÍSIO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS 
PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA VITAL E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. OFENSA AOS ARTS. 535 E 557 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. APLICAÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA 
PELO PROCON. POSSIBILIDADE. ATUAÇÃO DA ANATEL. 
COMPATIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos.
2. A alegação de eventual nulidade em razão do recurso ter sido apreciado 
monocraticamente fica superada com a reapreciação da matéria pelo órgão 
colegiado em sede de agravo regimental. 

3. O entendimento do Tribunal a quo, no sentido de que o PROCON tem 
poder de polícia para impor multas decorrentes de transgressão às regras 
ditadas pela Lei n.º 8.078/90, está em sintonia com a jurisprudência do STJ.
4. Ademais, conforme entendimento já registrado nesta Corte, a atuação do 
PROCON "não exclui nem se confunde com o exercício da atividade 
regulatória setorial realizada pelas agências criadas por lei, cuja 
preocupação não se restringe à tutela particular do consumidor, mas 
abrange a execução do serviço público em seus vários aspectos, a exemplo, 
da continuidade e universalização do serviço, da preservação do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de concessão e da modicidade tarifária" 

(REsp 1.138.591/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 05/10/2009).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler 
(Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : PAULO ELÍSIO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS 
PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA VITAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão, de lavra do Ministro Teori Zavascki, que negou seguimento 

ao recurso especial, assim ementada (fl. 506):

PROCESSO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGAMENTO POR 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO REGIMENTAL. APRECIAÇÃO PELO ÓRGÃO 
COLEGIADO. PREJUDICIALIDADE. MULTA ADMINISTRATIVA 
APLICADA PELO PROCON. COMPETÊNCIA. ATUAÇÃO DA 
ANATEL. COMPATIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

A parte agravante, além de repisar as razões de mérito do recurso especial, 

postula o sobrestamento do feito até o julgamento final do representativo da controvérsia, Resp 

1.133.654/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência à 

análise pelo colegiado.

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

insurgência não merece ser acolhida.

De início, prejudicada a análise do pedido de sobrestamento do feito em virtude da 

pendência de análise do representativo da controvérsia, considerando ter sido desafetado o REsp 

1.133.654/AL, por decisão publicada no DJe de 20/04/2012.

De outro lado, como antes afirmado, o Superior Tribunal de Justiça tem decidido 

que, submetida a causa ao exame do colegiado pela via do agravo regimental, como na hipótese 

dos autos, resta prejudicada qualquer alegação de inobservância do disposto no art. 557, caput, do 

CPC. A propósito do tema, o seguinte precedente merece destaque: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SEGUIMENTO 
NEGADO MONOCRATICAMENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 1. O art. 557 do CPC permite ao Relator 
decidir monocraticamente recurso que não cumpre os requisitos de 
admissibilidade e aqueles que se mostrem contrários à 
jurisprudência dominante no Tribunal. 2. Consoante a 
jurisprudência do STJ, o exame de violação do disposto no artigo 
supracitado fica prejudicado se a questão é levada para ser 
reapreciada pelo Órgão Colegiado do Tribunal, em Agravo 
Regimental, como no caso sub judice. 3. Agravo Regimental não 
provido. (AgRg no AREsp 354.487/MA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 12/9/2013) 

Verifica-se, ademais, não ter ocorrido ofensa aos artigos 165, 458, II e 535, II, do 

CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 

foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 

Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Por fim, o entendimento do Tribunal a quo, no sentido de que o PROCON tem 

poder de polícia para impor multas decorrentes de transgressão às regras ditadas pela Lei n.º 

8.078/90, está em sintonia com a jurisprudência do STJ.  A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. MULTA DO PROCON MUNICIPAL. 
QUANTUM ARBITRADO. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 282/STF. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. COMPETÊNCIA DO 
PROCON. ATUAÇÃO DA ANATEL. COMPATIBILIDADE. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA 07/STJ.
1. Não houve o devido prequestionamento dos artigos 17, 24, 25, 
26, e 28 do Decreto n. 2.181/97, e  57, do CDC, nem tampouco da 
tese trazida no recurso especial em relação ao quantum arbitrado 
na multa aplicada. Desta forma, o recurso especial não ultrapassa 
o inarredável requisito do prequestionamento em relação à referida 
norma (557, §1º), do CPC Incidência, por analogia, da Súmula n. 
282 do Supremo Tribunal de Federal.
2. E, mesmo se assim não fosse, a discussão acerca da 
proporcionalidade da multa aplicada, justamente tendo em conta o 
que dispõe o art. 57 do CDC, encontra obstáculo a seu 
conhecimento com fundamento no verbete sumular referido, pois a 
aferição, no caso concreto, dos parâmetros de condenação não 
pode ser feita sem análise de fatos e provas.
3. A análise referente aos pressupostos caracterizadores da 
litigância de má-fé, com o fim de reformar conclusão obtida pelo 
acórdão recorrido, implica o revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que é vedado nesta seara recursal, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. O entendimento do Tribunal recorrido, no sentido de que o 
Procon tem poder de polícia para impor multas decorrentes de 
transgressão às regras ditadas pela Lei n. 8.078/90, está em 
sintonia com a jurisprudência do STJ, pois sempre que condutas 
praticadas no mercado de consumo atingirem diretamente os 
consumidores, é legítima a atuação do Procon para aplicar as 
sanções administrativas previstas em lei, decorrentes do poder de 
polícia que lhe é conferido. Acresça-se, para melhor 
esclarecimento, que a atuação do Procon não inviabiliza, nem 
exclui, a atuação da Agência reguladora, pois esta procura 
resguardar em sentido amplo a regular execução do serviço 
público prestado.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 
provido.
(REsp 1.178.786/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 8/2/2011)

PROCESSO CIVIL. CONSUMIDOR. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. MULTA APLICADA PELO PROCON. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. NÃO 
CONHECIMENTO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DOSIMETRIA DA 
SANÇÃO. VALIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
SÚMULA 07/STJ. COMPETÊNCIA DO PROCON. ATUAÇÃO DA 
ANATEL. COMPATIBILIDADE.
1. A recorrente visa desconstituir título executivo extrajudicial 
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correspondente à multa aplicada por Procon municipal à 
concessionária do serviço de telefonia. A referida penalidade 
resultou do descumprimento de determinação daquele órgão de 
defesa do consumidor concernente à instalação de linha telefônica 
no prazo de 10 (dez) dias.
2. No que concerne à alegação de divergência jurisprudencial, o 
recurso não preenche os requisitos de admissibilidade, ante a 
ausência de similitude fática entre o acórdão paradigma e o 
acórdão impugnado. Com efeito, o exame da razoabilidade e da 
proporcionalidade das multas aplicadas nos acórdãos cotejados foi 
apreciado sob o contexto específico de cada caso concreto, que 
retratam condutas diversas, com peculiaridades próprias e 
potenciais ofensivos distintos.
3. Não se conhece do recurso no tocante à apontada contrariedade 
aos arts. 17, 24, 25, 26 e 28 do Decreto Federal 2.181/97; e ao art. 
57 do CDC, pois realizar a dosimetria da multa aplicada implica no 
revolvimento dos elementos fáticos probatórios da lide, ensejando a 
aplicação da Súmula 07/STJ. Verifica-se o mesmo óbice quanto à 
aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, 
bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade e 
regularidade.
4. Não há violação ao art. 535, II, do CPC quando o acórdão 
recorrido examina todos os pontos relevantes à resolução da lide, 
apenas não acolhendo a tese sustentada pela recorrente.
5. Sempre que condutas praticadas no mercado de consumo 
atingirem diretamente o interesse de consumidores, é legítima a 
atuação do Procon para aplicar as sanções administrativas 
previstas em lei, no regular exercício do poder de polícia que lhe 
foi conferido no âmbito do Sistema Nacional de Defesa do 
Consumidor. Tal atuação, no entanto, não exclui nem se confunde 
com o exercício da atividade regulatória setorial realizada pelas 
agências criadas por lei, cuja preocupação não se restringe à 
tutela particular do consumidor, mas abrange a execução do 
serviço público em seus vários aspectos, a exemplo, da 
continuidade e universalização do serviço, da preservação do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão e da 
modicidade tarifária. .
6. No caso, a sanção da conduta não se referiu ao descumprimento 
do Plano Geral de Metas traçado pela ANATEL, mas guarda 
relação com a qualidade dos serviços prestados pela empresa de 
telefonia que, mesmo após firmar compromisso, deixou de resolver 
a situação do consumidor prejudicado pela não instalação da linha 
telefônica.
7. Recurso conhecido em parte e não provido.
(REsp 1.138.591/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 05/10/2009)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MEDIDA CAUTELAR. 
PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO EM RECURSO. MULTA 
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ADMINISTRATIVA. PROCON. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. 
AUSÊNCIA DE PROBABILIDADE DE ÊXITOS NOS PROCESSOS 
CONEXOS.
1. Cuida-se de medida cautelar inominada ajuizada com o objetivo 
de atribuir efeito suspensivo ao acórdão que manteve a extinção de 
embargos à execução que haviam sido opostos contra processo de 
mérito que negou pleito de anulação judicial de multa 
administrativa aplicada por PROCON. O primeiro processo se 
encontra no ARESP 136.036/MG e o segundo processo, no RESP 
1.279.622/MG.
2. Os dois processos estão relacionados com a controvérsia 
jurídica da presente cautelar e já foram apreciados, sem que 
houvesse chance de prosperar quaisquer das teses manejadas pela 
requerente. A tese principal - rechaçada pela Segunda Turma - 
defende que o PROCON não teria competência para aplicação de 
multa administrativa, o que não está amparado na jurisprudência 
do STJ.
3. Estando evidente a baixa plausibilidade jurídica do pedido, que 
está em confronto com a jurisprudência consolidada no Superior 
Tribunal de Justiça, não há a viabilidade desta ação acessória, por 
ausência de fumus boni iuris. Precedentes: AgRg na MC 19.100/SP, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 1º.8.2012; e AgRg 
na MC 17.779/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 30.6.2011.
Agravo regimental improvido.
(AgRg na MC 19.853/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013)

Registre-se, ainda, que, consoante também disposto nos precedentes acima 

destacados a atuação do PROCON "não exclui nem se confunde com o exercício da 

atividade regulatória setorial realizada pelas agências criadas por lei, cuja preocupação 

não se restringe à tutela particular do consumidor, mas abrange a execução do serviço 

público em seus vários aspectos, a exemplo, da continuidade e universalização do serviço, 

da preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão e da 

modicidade tarifária" (REsp 1.138.591/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 05/10/2009).

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0161803-3 REsp 1.112.893 / RJ

Números Origem:  200700134742          200813504680          200813706937

EM MESA JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : PAULO ELÍSIO DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS
PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA VITAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : PAULO ELÍSIO DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS
PROCURADOR : ANDRÉ DE SOUZA VITAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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